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ESTADO DE SANTA CATARINA                   REQUERIMENTO DE AGENDAMENTO DE AVALIAÇÃO PERICIAL   

                                                                                                                                                    FORA DO PRAZO                                                                  
ESTADO DE SANTA CATARINA                   REQUERIMENTO DE AGENDAMENTO DE AVALIAÇÃO PERICIAL   

                                                                                                                                                   FORA DO PRAZO                                                                  

	DESCRIÇÃO DO ÓRGÃO/ENTIDADE
     


SERVIDOR
	DADOS CADASTRAIS E FUNCIONAIS

	CPF

     
	MATRÍCULA
      -   -   

	NOME SOCIAL (1)
     

	NOME CIVIL COMPLETO (Sem Abreviar)
     

	CARGO
     
	FUNÇÃO/COMPETÊNCIA
     

	LOCAL DE TRABALHO (SIGLA)
     
	MUNICÍPIO DO LOCAL DE TRABALHO 
     

	  E-MAIL 
     
	TELEFONE

(    )      

	DADOS DA SOLICITAÇÃO (2 e 3)

	PERÍODO DO AFASTAMENTO, CONFORME ATESTADO MÉDICO

    /      /         A        /      /      

	JUSTIFICATIVA (DESCREVER SUCINTAMENTE O(S) MOTIVO(S) DO NÃO AGENDAMENTO DA AVALIAÇÃO PERICIAL) 
     


	CONSIDERANDO A JUSTIFICATIVA RELATADA, SOLICITO AUTORIZAÇÃO PARA AGENDAMENTO DE AVALIÇÃO PERICIAL FORA DO PRAZO. 

	TERMO DE CIÊNCIA (Leitura Obrigatória)

	ESTOU CIENTE DE QUE A APRESENTAÇÃO DO PRESENTE FORMULÁRIO NÃO ASSEGURA O DEFERIMENTO DESTA SOLICITAÇÃO, BEM COMO, DE QUE O RESULTADO DESTE REQUERIMENTO ESTARÁ DISPONÍVEL NO SITE DO SISTEMA DE GESTÃO DE PROCESSOS ELETRÔNICOS (SGP-e), NO SEGUINTE ENDEREÇO: https://sgpe.sea.sc.gov.br/atendimento/

	LOCAL 

     
	DATA

   /    /     
	ASSINATURA DO SERVIDOR * Para processo digital – Nome Completo e assinatura digital obrigatória pelo SGP-e
     



NOTAS EXPLICATIVAS 
	(1) CONFORME DECRETO Nº 16, DE 31 DE JANEIRO DE 2019. 
(2) O AGENDAMENTO SOMENTE SERÁ EFETUADO FORA DO PRAZO DAS PRIMEIRAS 48 HORAS ÚTEIS, A PARTIR DA DATA DE INÍCIO DO AFASTAMENTO, DESDE QUE EXISTA JUSTIFICATIVA TÉCNICA E SEJA AUTORIZADO PELA PERÍCIA MÉDICA DO ESTADO, APÓS ANÁLISE DA REFERIDA JUSTIFICATIVA, CONFORME DECRETO Nº 3.338, DE 23 DE JUNHO DE 2010. 
(3) NO CASO DE INDEFERIMENTO, O SERVIDOR PODERÁ SOLICITAR RECONSIDERAÇÃO, ENCAMINHANDO À SEA/GEPEM/PROAP NOVAS INFORMAÇÕES E/OU DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS, VIA SISTEMA DE GESTÃO DE PROCESSOS ELETRÔNICOS (SGPe), PARA SEREM JUNTADOS À SOLICITAÇÃO INICIAL, PARA REANÁLISE E EXPEDIÇÃO DE DESPACHO FINAL PELA PERÍCIA MÉDICA DO ESTADO.
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